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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 6.655-B, DE 2013 

(Do Poder Executivo) 
 

Mensagem nº 464/2013 - URGÊNCIA – 1º, ART. 64 – CF  
Aviso 795/2013 – C. Civil 
 

Cria cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores - DAS no âmbito do Poder Executivo federal, destinados ao 
Ministério da Cultura; tendo parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa deste e da Emenda de Plenário nº 1/13; e pela 
inconstitucionalidade da Emenda de Plenário nº 2/13 (relator: DEP. 
JOÃO PAULO LIMA e do relator substituto, DEP. LUIZ COUTO). 
Pendente de parecer: da Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público e da Comissão de Finanças e Tributação. 
 
 

DESPACHO:  
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO:  
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
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I – Projeto inicial 
 
II – Emendas de Plenário (2) 
 
III – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 

- Parecer dos relatores 
- Parecer da Comissão 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º  Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo federal, os seguintes 

cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, destinados ao 
Ministério da Cultura: 

 
I - três DAS-4;  
 
II -  quatro DAS-3; e 
 
III -  um DAS-2. 
 
Art. 2º  O provimento dos cargos previstos por esta Lei fica condicionado a sua 

expressa autorização em anexo próprio da lei orçamentária anual, com dotação suficiente, nos 
termos do § 1º do art. 169 da Constituição. 

 
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e não produzirá 

efeitos antes de 1º de janeiro de 2015. 
 
 
Brasília, 
 

EMI nº 00208/2013 MP MinC  
  

Brasília, 11 de Outubro de 2013 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República,  

1.                Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência o Anteprojeto de Lei 
que visa à criação de cargos em comissão do Grupo Direção e Assessoramento Superiores, 
destinados ao Ministério da Cultura – MinC. Esse pleito surge em virtude de modificações 
recentemente introduzidas no texto da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, pela Lei nº 
12.853, de 14 de agosto de 2013, as quais criaram novas competências para o MinC no campo 
do Direito Autoral. 

2.                O conjunto das atividades econômicas regidas por esse ramo do Direito Autoral 
inclui as que se utilizam de/ou geram produtos por ele protegidos. Abrange também outras 
que resultam em produtos parcialmente protegidos por tais direitos, como obras de arquitetura 
e serviços técnicos prestados às empresas que produzem e distribuem bens, a exemplo de 
aparelhos de rádio e televisão, computadores e outros que também se utilizam de materiais 
protegidos. Essa amplitude temática e suas implicações para o desenvolvimento econômico e 
a competitividade do país, justificam ação do poder público, mais ainda num momento em 
que o direito autoral se expande em razão das novas fronteiras criadas pelo ambiente digital.  

3.                No que se refere aos bens culturais, cabe destacar que, ademais de seu caráter 
simbólico e criativo, os mesmos possuem também a característica de serem passíveis de 
proteção autoral. E essa proteção condiciona as possibilidades de acesso à cultura e à difusão 
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de conhecimento, ao determinar formas específicas de exploração desses bens, que 
influenciam diretamente as políticas de educação e de cultura. 

4.                Pelas razões acima expostas, o setor autoral do governo brasileiro, tem cumprido 
agenda de progressiva modernização e institucionalização, o que inclui subsídios à reforma da 
Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, que teve dispositivos alterados pela Lei nº 12.853, 
de 14 de agosto de 2013, além de proposta de estruturação do setor. 

5. Com a alteração desse marco legal, o Estado deverá assumir novas atribuições 
funcionais e terá sua missão institucional ampliada, o que compreende:  

a) Necessidade de Habilitação Prévia para o Funcionamento de Associações para 
o fim de Cobrança e Distribuição de Direitos Autorais: as associações que desejarem ser 
constituídas com a finalidade de cobrança e distribuição de direitos autorais devem ser 
previamente habilitadas pelo Ministério da Cultura. Para terem o funcionamento autorizado 
devem comprovar condições para administrarem de forma eficiente e transparente repertório 
alheio, disponibilizando ao Ministério da Cultura informações, tais como estatutos, atas de 
assembleias, cadastros de obras e titulares, demonstrações contábeis, relatórios de atividades, 
comprovação de que o valor cobrado de taxa de administração é proporcional aos custos de 
cobrança e distribuição do repertório, planos de cargos e salários, entre outros. 

b) Monitoramento permanente do trabalho das Associações. As associações terão 
que enviar anualmente uma série de documentos ao Ministério da Cultura para que 
demonstrem que continuam em condições de exercer suas atividades. Os documentos são 
praticamente os mesmos que devem ser submetidos ao MinC quando do registro das 
associações, com a ressalva de que as informações devem ser renovadas anualmente. 

c) Possibilidade de instauração de procedimento Administrativo para anular o 
funcionamento de associação no caso de irregularidades. A autorização para funcionamento 
das Associações concedida pelo Ministério da Cultura poderá ser anulada mediante decisão 
proferida em processo administrativo ou judicial quando comprovado que a associação não 
cumpre o disposto em Lei. 

6. Cabe ainda sublinhar que entre as competências a serem recepcionadas pelo 
Estado brasileiro estará a de exercer o papel de mediador de conflitos na área autoral. Para 
tanto, será criada instância administrativa de mediação de conflitos: a Comissão de Mediação 
de Conflitos em Direito Autoral. A expectativa é a de que se possa diminuir o ônus que recai 
sobre o Estado brasileiro, em decorrência do número de ações nesse campo sob apreciação do 
Poder Judiciário. Com essa Comissão pretende-se tornar mais ágil a resolução dos conflitos 
de interesse, reconfigurar um ambiente de confiança para o setor e diminuir o custo assumido 
pela Administração Pública.  

7. Por fim, outra competência a ser assumida pelo MinC será a constituição de 
comissão permanente para aperfeiçoamento da gestão coletiva, com a tarefa de aperfeiçoar a 
gestão coletiva de direitos autorais no Brasil, por meio da análise da atuação e dos resultados 
obtidos pelas entidades brasileiras. 

8. Nesse cenário, a criação de adequada estrutura estatal dedicada ao setor de 
direito autoral do Estado Brasileiro é pré-requisito para que ele possa fazer frente aos novos 
desafios, de modo a resguardar os interesses mais amplos da cultura nacional no que se refere 
à criação, distribuição, fruição e acesso a bens e serviços culturais. Para tanto, propõe-se a 
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criação de estrutura mínima a ser absorvida pela Diretoria de Direitos Intelectuais do MinC, 
de modo a dotá-la de instrumentos que lhe permitam exercer as competências determinadas 
pelas supracitadas alterações legais. Essa estrutura será viabilizada pela criação de 8 (oito) 
cargos em comissão do Grupo Direção e Assessoramento Superiores - DAS, nos seguintes 
níveis: três DAS 4; quatro DAS 3 e um DAS 2.  

9.                No que se refere ao impacto orçamentário, prevê-se que os cargos em comissão 
serão ocupados a partir de 2015, acarretando impacto estimado em R$ 629.933,01 no 
exercício. Em termos anualizados, esse impacto atingirá a cifra de R$ 768.518,27. O 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão fará constar do Projeto de Lei Orçamentária 
para 2015 as dotações correspondentes. 

10.              São essas, Senhora Presidenta, as razões que nos levam a propor a Vossa 
Excelência o encaminhamento do Projeto de Lei em questão ao Congresso Nacional. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Miriam Aparecida Belchior, Marcelo Pedroso 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

 
....................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 
.......................................................................................................................................................  

 
CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 
....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Dos Orçamentos 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 
cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou 
contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou 
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: 
(Parágrafo único transformado em § 1º com nova redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas 
as empresas públicas e as sociedades de economia mista. (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para 
a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os repasses de 
verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 
observarem os referidos limites. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante 
o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios adotarão as seguintes providências:  

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão 
e funções de confiança;  

II - exoneração dos servidores não estáveis. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 
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§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes 
para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o 
servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos 
Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da 
redução de pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 
indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado 
extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou 
assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação 
do disposto no § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 
TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 
 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princípios:  

I - soberania nacional;  
II - propriedade privada;  
III - função social da propriedade;  
IV - livre concorrência;  
V - defesa do consumidor;  
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 
prestação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;  
VIII - busca do pleno emprego;  
IX  - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as 

leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 
econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos 
em lei. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 9.610, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

Al tera, atualiza e consolida a legislação 
sobre direitos autorais e dá outras 
providências. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Esta Lei regula os direitos autorais, entendendo-se sob esta denominação 

os direitos de autor e os que lhes são conexos.  
 
Art. 2º Os estrangeiros domiciliados no exterior gozarão da proteção assegurada 

nos acordos, convenções e tratados em vigor no Brasil.  
Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei aos nacionais ou pessoas 

domiciliadas em país que assegure aos brasileiros ou pessoas domiciliadas no Brasil a 
reciprocidade na proteção aos direitos autorais ou equivalentes.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI  Nº 12.853, DE 14 DE AGOSTO DE 2013 

 
Al tera os arts. 5º, 68, 97, 98, 99 e 100, 
acrescenta arts. 98-A, 98-B, 98-C, 99-A, 99-B, 
100-A, 100-B e 109-A e revoga o art. 94 da 
Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, para 
dispor sobre a gestão coletiva de direitos 
autorais, e dá outras providências.  

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a gestão coletiva de direitos autorais, altera, revoga e 

acrescenta dispositivos à Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998.  
 
Art. 2º Os arts. 5º, 68, 97, 98, 99 e 100 da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 

1998, passam a vigorar com as seguintes alterações:  
 

"Art. 5º .....................................................................................  
...................................................................................................  
XIV - titular originário - o autor de obra intelectual, o intérprete, o 
executante, o produtor fonográfico e as empresas de radiodifusão." (NR) 
 
"Art. 68. ...................................................................................  
.......................................................................................................  
§ 6º O usuário entregará à entidade responsável pela arrecadação dos 
direitos relativos à execução ou exibição pública, imediatamente após o ato 
de comunicação ao público, relação completa das obras e fonogramas 
utilizados, e a tornará pública e de livre acesso, juntamente com os valores 
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pagos, em seu sítio eletrônico ou, em não havendo este, no local da 
comunicação e em sua sede.  
.........................................................................................................  
§ 8º Para as empresas mencionadas no § 7º, o prazo para cumprimento do 
disposto no § 6º será até o décimo dia útil de cada mês, relativamente à 
relação completa das obras e fonogramas utilizados no mês anterior." (NR) 
 
"Art. 97. ...................................................................................  
§ 1º As associações reguladas por este artigo exercem atividade de interesse 
público, por determinação desta Lei, devendo atender a sua função social.  
§ 2º É vedado pertencer, simultaneamente, a mais de uma associação para a 
gestão coletiva de direitos da mesma natureza.  
§ 3º Pode o titular transferir-se, a qualquer momento, para outra associação, 
devendo comunicar o fato, por escrito, à associação de origem.  
§ 4º As associações com sede no exterior far-se-ão representar, no País, por 
associações nacionais constituídas na forma prevista nesta Lei.  
§ 5º Apenas os titulares originários de direitos de autor ou de direitos 
conexos filiados diretamente às associações nacionais poderão votar ou ser 
votados nas associações reguladas por este artigo.  
§ 6º Apenas os titulares originários de direitos de autor ou de direitos 
conexos, nacionais ou estrangeiros domiciliados no Brasil, filiados 
diretamente às associações nacionais poderão assumir cargos de direção nas 
associações reguladas por este artigo." (NR) 
 
"Art. 98. Com o ato de filiação, as associações de que trata o art. 97 tornam-
se mandatárias de seus associados para a prática de todos os atos necessários 
à defesa judicial ou extrajudicial de seus direitos autorais, bem como para o 
exercício da atividade de cobrança desses direitos.  
§ 1º O exercício da atividade de cobrança citada no caput somente será lícito 
para as associações que obtiverem habilitação em órgão da Administração 
Pública Federal, nos termos do art. 98-A.  
§ 2º As associações deverão adotar os princípios da isonomia, eficiência e 
transparência na cobrança pela utilização de qualquer obra ou fonograma.  
§ 3º Caberá às associações, no interesse dos seus associados, estabelecer os 
preços pela utilização de seus repertórios, considerando a razoabilidade, a 
boa-fé e os usos do local de utilização das obras.  
§ 4º A cobrança será sempre proporcional ao grau de utilização das obras e 
fonogramas pelos usuários, considerando a importância da execução pública 
no exercício de suas atividades, e as particularidades de cada segmento, 
conforme disposto no regulamento desta Lei.  
§ 5º As associações deverão tratar seus associados de forma equitativa, 
sendo vedado o tratamento desigual.  
§ 6º As associações deverão manter um cadastro centralizado de todos os 
contratos, declarações ou documentos de qualquer natureza que comprovem 
a autoria e a titularidade das obras e dos fonogramas, bem como as 
participações individuais em cada obra e em cada fonograma, prevenindo o 
falseamento de dados e fraudes e promovendo a desambiguação de títulos 
similares de obras.  
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§ 7º As informações mencionadas no § 6º são de interesse público e o 
acesso a elas deverá ser disponibilizado por meio eletrônico a qualquer 
interessado, de forma gratuita, permitindose ainda ao Ministério da Cultura 
o acesso contínuo e integral a tais informações.  
§ 8º Mediante comunicação do interessado e preservada a ampla defesa e o 
direito ao contraditório, o Ministério da Cultura poderá, no caso de 
inconsistência nas informações mencionadas no  
§ 6º deste artigo, determinar sua retificação e demais medidas necessárias à 
sua regularização, conforme disposto em regulamento.  
§ 9º As associações deverão disponibilizar sistema de informação para 
comunicação periódica, pelo usuário, da totalidade das obras e fonogramas 
utilizados, bem como para acompanhamento, pelos titulares de direitos, dos 
valores arrecadados e distribuídos.  
§ 10. Os créditos e valores não identificados deverão permanecer retidos e à 
disposição dos titulares pelo período de 5 (cinco) anos, devendo ser 
distribuídos à medida da sua identificação.  
§ 11. Findo o período de 5 (cinco) anos previsto no § 10 sem que tenha 
ocorrido a identificação dos créditos e valores retidos, estes serão 
distribuídos aos titulares de direitos de autor e de direitos conexos dentro da 
mesma rubrica em que foram arrecadados e na proporção de suas 
respectivas arrecadações durante o período da retenção daqueles créditos e 
valores, sendo vedada a sua destinação para outro fim.  
§ 12. A taxa de administração praticada pelas associações no exercício da 
cobrança e distribuição de direitos autorais deverá ser proporcional ao custo 
efetivo de suas operações, considerando as peculiaridades de cada uma 
delas.  
§ 13. Os dirigentes das associações serão eleitos para mandato de 3 (três) 
anos, permitida uma única recondução precedida de nova eleição.  
§ 14. Os dirigentes das associações atuarão diretamente em sua gestão, por 
meio de voto pessoal, sendo vedado que atuem representados por terceiros.  
§ 15. Os titulares de direitos autorais poderão praticar pessoalmente os atos 
referidos no caput e no § 3º deste artigo, mediante comunicação à 
associação a que estiverem filiados, com até 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência da sua prática.  
§ 16. As associações, por decisão do seu órgão máximo de deliberação e 
conforme previsto em seus estatutos, poderão destinar até 20% (vinte por 
cento) da totalidade ou de parte dos recursos oriundos de suas atividades 
para ações de natureza cultural e social que beneficiem seus associados de 
forma coletiva." (NR) 
 
"Art. 99. A arrecadação e distribuição dos direitos relativos à execução 
pública de obras musicais e literomusicais e de fonogramas será feita por 
meio das associações de gestão coletiva criadas para este fim por seus 
titulares, as quais deverão unificar a cobrança em um único escritório central 
para arrecadação e distribuição, que funcionará como ente arrecadador com 
personalidade jurídica própria e observará os §§ 1º a 12 do art. 98 e os arts. 
98-A, 98-B, 98-C, 99-B, 100, 100-A e 100-B.  
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§ 1º O ente arrecadador organizado na forma prevista no caput não terá 
finalidade de lucro e será dirigido e administrado por meio do voto unitário 
de cada associação que o integra.  
§ 2º O ente arrecadador e as associações a que se refere este Título atuarão 
em juízo e fora dele em seus próprios nomes como substitutos processuais 
dos titulares a eles vinculados.  
§ 3º O recolhimento de quaisquer valores pelo ente arrecadador somente se 
fará por depósito bancário.  
§ 4º A parcela destinada à distribuição aos autores e demais titulares de 
direitos não poderá, em um ano da data de publicação desta Lei, ser inferior 
a 77,5% (setenta e sete inteiros e cinco décimos por cento) dos valores 
arrecadados, aumentando-se tal parcela à razão de 2,5% a.a. (dois inteiros e 
cinco décimos por cento ao ano), até que, em 4 (quatro) anos da data de 
publicação desta Lei, ela não seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) 
dos valores arrecadados.  
§ 5º O ente arrecadador poderá manter fiscais, aos quais é vedado receber do 
usuário numerário a qualquer título.  
§ 6º A inobservância da norma do § 5º tornará o faltoso inabilitado à função 
de fiscal, sem prejuízo da comunicação do fato ao Ministério Público e da 
aplicação das sanções civis e penais cabíveis.  
§ 7º Cabe ao ente arrecadador e às associações de gestão coletiva zelar pela 
continuidade da arrecadação e, no caso de perda da habilitação por alguma 
associação, cabe a ela cooperar para que a transição entre associações seja 
realizada sem qualquer prejuízo aos titulares, transferindo-se todas as 
informações necessárias ao processo de arrecadação e distribuição de 
direitos.  
§ 8º Sem prejuízo do disposto no § 3º do art. 98, as associações devem 
estabelecer e unificar o preço de seus repertórios junto ao ente arrecadador 
para a sua cobrança, atuando este como mandatário das associações que o 
integram. 
 § 9º O ente arrecadador cobrará do usuário de forma unificada, e se 
encarregará da devida distribuição da arrecadação às associações, observado 
o disposto nesta Lei, especialmente os critérios estabelecidos nos §§ 3º e 4º 
do art. 98. " (NR) 
 
"Art. 100. O sindicato ou associação profissional que congregue filiados de 
uma associação de gestão coletiva de direitos autorais poderá, 1 (uma) vez 
por ano, às suas expensas, após notificação, com 8 (oito) dias de 
antecedência, fiscalizar, por intermédio de auditor independente, a exatidão 
das contas prestadas por essa associação autoral a seus representados." (NR) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

f.V\P. ~JMI3 
PROJETO DE LEI N° 6655 de 2013 

EMENDA ADITIVA 

Cria cargos em comissão do Grupo­
Direção e Assessoramento 
Superiores - DAS no âmbito do 
Poder Executivo Federal, destinados 
ao Ministério da Cultura. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

. .............................................................................................................................. 

I -
....................................................................................................................................................................................... , 

11-
.................................................................................................................................... , 
e 

111 -

Art. 2° ........................................................................................................................ . 

Art. 3° A ementa da Lei n. 12.158, de 28 de dezembro de 2009, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Dispõe sobre o acesso às graduações superiores de militares oriundos do Quadro 
de Taifeiros da Aeronáutica (QTA), Quadro de Cabos da Aeronáutica (QCB) e do 
Quadro Especial de Sargentos da Aeronáutica (QESA)". 

Dê-se a seguinte redação: art. 1° e Parágrafo 1° da Lei 12.158 de 28 de dezembro de 
2009, a seguinte redação: 

Art. 1° Aos militares oriundos do Quadro de Taifeiros da Aen)náutica (QTA) , 
Quadro de Cabos da Aeronáutica (QCB) e do Quadro Especial de Sargentos da 
Aeronáutica (QESA), na reserva remunerada, reformados ou no serviço ativo, cujo 
ingresso nos referidos quadros se derem, para o QTA até 31 de dezembro de 1992, 
para o QCB, no período de 1° de janeiro de 1976 até a criação do QESA em 19 de 
dezembro de 2000, é assegurado na inatividade, o acesso às graduações superiores 
até Suboficial, na forma Lei nO 12.158, de 28 de dezembro de 2009, e deste Decreto. 

iiiiiiiiiiiiiii 
!!!!!!!!!!!!!!! 
iiiiiiiiiiiiiii --
iiiiiiiiiiiiiii ----=== 
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, .. 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

(CONTINUAÇÁO DA ~E~ 
DE PLENÁRIO NO d2 2DI3 

Parágrafo único. O acesso às graduações superiores àquela em que ocorreu ou 
venha a ocorrer à inatividade dar-se-á conforme os requisitos constantes na Lei nO 
12.158, de 2009, e neste Decreto, e será sempre limitado à última graduação do 
QT A e QESA, a de Suboficial. 

I - Aplica-se ainda aos Cabos e Sargentos os demais artigos constantes da referida 
lei. 

11 - Não se aplica o artigo acima aos Cabos que foram para reserva e as pensionistas 
que tiveram suas pensões efetivadas antes do Decreto nO 68.951, de 19 de julho de 
1971. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e não produzirá efeitos 
antes de 1° de janeiro de 2015 

Sala da Comissão, em 14 de novembro de 2013. 

JUSTIFICATIV A 

Quanto ao art. 1°, apresento emenda aditiva no intuito de garantir a todos 
militares Cabos e Sargentos pertencentes aos guadros QCB e QESA da Aeronáutica 
na ativa e na reserva remunerada, que tenha.!õ tempo previsto em legislação, sejam 
promovidos até a graduação de Sub oficial. 

Assim, creio que essa emenda é o instrumento jurídico adequado para 
garantir os benefícios de ascensão funcional aos Cabos e Sargentos do Quadro 
Especial da Aeronáutica, da mesma forma como o Comando da Aeronáutica 
normatizou benefícios os Cabos Femininos e Taifeiros da F AB. 

Para melhor apreciação, esta medida não acarretará aumento de efetivo, 
tendo em vistas todos já pertencerem ao efetivo da Força Aérea Brasileira, e as 
despesas serão aglutinados anualmente dentro das promoções futuras. 

iiiiiiiiiiiiiii 
!!!!!!!!!!!!!!! 
iiiiiiiiiiiiiii -
iiiiiiiiiiiiiii -------==== 

J &lZ J1I1!: Amauri Teixeira 1 9 NOV. 2013 ""-PJ 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA  
 
I – RELATÓRIO 

O presente projeto de lei intenta criar, no âmbito do Poder 
Executivo federal, os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores – DAS, destinados ao Ministério da Cultura: três DAS-4, 
quatro DAS-3 e um DAS-2. O projeto prevê que o provimento dos cargos fica 
condicionado à sua expressa autorização em anexo próprio da lei orçamentária 
anual e que, uma vez transformado em lei, só produzirá efeitos a partir de 1º de 
janeiro de 2015. 

Na Mensagem, o projeto é justificado tendo em vista as 
modificações recentemente introduzidas no texto da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro 
de 1998, pela Lei nº 12.853, de 14 de agosto de 2013, as quais criaram novas 
competências para o Ministério da Cultura no campo do direito autoral.  

A proposição, em regime de urgência e sujeita à apreciação do 
douto Plenário, foi distribuída às Comissões de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público (mérito); Finanças e Tributação (art. 54, II, RICD) e Constituição e 
Justiça e de Cidadania (art. 54, I, RICD) 

Em Plenário, a proposição recebeu duas emendas, a saber: 

- Emenda nº 1/2013, que suprime do art. 3º do projeto a 
expressão “e não se produzirá efeitos antes de 1º de janeiro de 2015”. 

- Emenda nº 2/2013, que acrescenta dispositivo ao projeto 
para que os militares (Cabos e Sargentos) pertencentes ao Quadro de Taifeiros da 
Aeronáutica (QCB), ao Quadro de Cabos da Aeronáutica (QCB) e ao Quadro 
Especial de Sargentos da Aeronáutica (QESA), na ativa e na reserva remunerada, 
que tenham o tempo previsto na legislação, possam ser promovidos até a graduação 
de Suboficial. 

Assim, incumbe a esta Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania proceder à análise da constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa da matéria, nos termos regimentais.  

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Ao analisar a proposição, constato que foram observados os 
requisitos constitucionais formais relativos à competência legislativa da União, às 
atribuições do Congresso Nacional e à iniciativa privativa da Presidência da 
República.  

De igual maneira, foram respeitados os demais princípios e 
regras constitucionais de cunho material e orçamentário. 

Quanto à juridicidade e à técnica legislativa, também não 
vislumbro qualquer óbice ao prosseguimento do projeto.  
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De igual sorte se apresenta a Emenda de Plenário nº 1, não 
havendo o que se repreender quando à sua constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

O mesmo, contudo, não se verifica quanto à Emenda de 
Plenário nº 2, viciada de inconstitucionalidade flagrante.  

Eis que o tema normatizado pela emenda não guarda qualquer 
pertinência com o escopo do projeto, avançando em matéria de reserva legislativa 
do Poder Executivo, além de ferir o disposto no art. 7º da Lei Complementar nº 95, 
de 26 de fevereiro de 1998, alterada pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que 
determina que a lei disporá sobre um único tema, não podendo conter matéria 
estranha ao seu objeto.  

Ademais, em se tratando de matéria de inciativa privativa do 
Chefe do Poder Executivo, em respeito ao princípio da separação de Poderes, o 
poder de emenda do Congresso Nacional sofre limitações, conforme reiteradamente 
já se pronunciou nesse sentido o Supremo Tribunal Federal. Aos parlamentares é 
permitida a apresentação de emendas a tais projetos, desde que haja pertinência 
com a proposição primitiva e não acarrete aumento de despesas. 

Pelas precedentes razões, manifesto meu voto pela constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica do Projeto de Lei nº 6.655, de 2013, e da Emenda de 
Plenário nº1/2013; e pela inconstitucionalidade da Emenda de Plenário nº 2/2013. 

 

Sala da Comissão, em 10 de dezembro de 2013. 
 
 

Deputado JOÃO PAULO LIMA 
Relator 

 

Deputado LUIZ COUTO 
Relator Substituto 

 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa do Projeto de Lei nº 6.655/2013 e da Emenda de Plenário nº 
1/2013; pela inconstitucionalidade da Emenda de Plenário nº 2/2013, nos termos do 
Parecer do Relator, Deputado João Paulo Lima, e do Relator Substituto, Deputado 
Luiz Couto. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
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Vicente Candido - Presidente, Luiz Couto, Fábio Trad e Vitor 
Paulo - Vice-Presidentes, Andre Moura, Anthony Garotinho, Antonio Bulhões, Arthur 
Oliveira Maia, Beto Albuquerque, Cesar Colnago, Chico Alencar, Décio Lima, Dr. 
Grilo, Edson Silva, Eduardo Sciarra, Eliseu Padilha, Esperidião Amin, Evandro 
Milhomen, Felipe Maia, Félix Mendonça Júnior, Iriny Lopes, João Paulo Lima, 
Jorginho Mello, José Guimarães, Jutahy Junior, Leonardo Picciani, Lincoln Portela, 
Lourival Mendes, Luiz Carlos, Luiz de Deus, Luiz Pitiman, Marcos Rogério, Mauro 
Benevides, Odair Cunha, Onofre Santo Agostini, Osmar Serraglio, Paulo Freire, 
Paulo Magalhães, Paulo Maluf, Ricardo Berzoini, Ronaldo Fonseca, Sergio Zveiter, 
Vicente Arruda, Vilson Covatti, William Dib, Alberto Filho, Arnaldo Faria de Sá, Dilceu 
Sperafico, Felipe Bornier, Francisco Escórcio, Geraldo Simões, Gonzaga Patriota, 
João Magalhães, Jose Stédile, Nilda Gondim, Odílio Balbinotti, Onyx Lorenzoni, 
Oziel Oliveira, Padre João, Reinaldo Azambuja, Sandro Alex, Silas Câmara e Zezéu 
Ribeiro. 

Sala da Comissão, em 25 de março de 2014. 

  

Deputado VICENTE CANDIDO  
Presidente 
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